
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1707526 - PA (2017/0282603-1)
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : DOW AGROSCIENCES INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : OSMAR ARCIDIO MAGGIONI  - RS013012 

EDIR LUCIANO MARTINS MANZANO JUNIOR  - 
MT008688 
LUIS ARMANDO SILVA MAGGIONI  - SP322674 
ALEXANDRE VIEGAS  - MT009321A

AGRAVADO  : CORRENTAO COMERCIO LTDA - ME 
ADVOGADOS : MARLUCE ALMEIDA DE MEDEIROS   - PA006778 

ANTÔNIO EDIVALDO SANTOS AGUIAR  - 
MA005455 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E 
DANOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
1. Ação de indenização por perdas e danos.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a 
esgotar a prestação jurisdicional, não há que se falar em violação 
do art. 489 do CPC/15.
4. A cláusula de eleição de foro em contrato de adesão pode ser 
reputada inválida, quando demonstrada a hipossuficiência da 
parte ou a dificuldade de acesso à Justiça. Súmula 568/STJ.
5. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à 
ausência de conexão entre a presente demanda e a ação de 
execução ajuizada perante  perante a 40ª Cível da Comarca de 
São Paulo/SP, bem como pela impossibilidade de aplicação de 
cláusula de foro de eleição na hipótese dos autos (contrato de 
adesão), em razão da configuração de obstáculo ao acesso do 
Poder Judiciário à recorrida, exige o reexame de fatos e provas e a 
interpretação de cláusulas contratuais, procedimentos que são 
vedados pelas Súmulas 5 e 7, ambas do STJ.
6. Agravo interno não provido. 

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça
Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 17 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Nancy Andrighi
Relatora                
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